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Objetivo: O objetivo do estudo foi identificar as necessidades odontológicas, fonoaudiológicas e fisioterápicas 
em pessoas com deficiência atendidas na Clínica Odontológica da Universidade Estadual de Montes Claros 
(MG), Brasil. Métodos: Para coleta dos dados odontológicos utilizou-se o Índice de Necessidades de Tratamento 
Odontológico (INTO), acrescido de informações sobre fratura de dentes anteriores e uso de prótese dentária 
removível. As avaliações fonoaudiológica e fisioterápica foram realizadas no primeiro atendimento odontológico. 
Os dados foram coletados em 2007, após aprovação no Comitê de Ética em Pesquisa. Resultados: Participaram 
do estudo 148 portadores de necessiddes especiais. A maioria (54%) do sexo masculino, com idade entre 3 e 46 
anos. Apenas 1,4% usam prótese dentária, 10% apresentaram dente fraturado e 65% necessidades odontológicas 
curativas. Participaram das avaliações fonoaudiológica e fisioterápica 63 pacientes. No screening fonoaudiológico 
60,3% compreenderam perguntas simples, 14,3% não falavam, 20,4% se comunicavam de forma simples. No que 
refere à fisioterapia, quanto à marcha, 4,8% deambulavam com ajuda, e 1,6% com auxílio de órtese. Uma minoria 
(4,8%) necessitava de ajuda para se sentar. Foram identificados pacientes com diplegia, monoplegia, quadriplegia 
e hemiplegia. Conclusão: O INTO permitiu identificar as necessidades de tratamento odontológico e priorizar 
o atendimento clínico dentário. As avaliações fonoaudiológica e fisioterápica contribuíram no levantamento de 
necessidades e planejamento de um atendimento odontológico direcionado às pessoas com deficiência. 

Palavras-chave: Pessoas com Deficiência; odontologia; fisioterapia; fonoaudiologia.

ResuMO

Objective: The study objective was to identify the needs dental, speech therapy and physiotherapy for people 
with disabilities attending the Dental Clinic of the Universidade Estadual de Montes Claros (MG), Brazil. Methods: 
The data collection used the Index Dental Treatment Needs, plus information about fracture of anterior teeth and use 
of removable prosthesis. Speech therapy and physiotherapy assessments were conducted during the first dental 
care. The data were collected in 2007, after approval by the Ethics Committee on Research. Results: The study 
included 148 patients with special necessiddes. The majority (54%) were male, aged 3 to 46 years. Only 1.4% use 
dental, 10% had fractured tooth and 65% dental needs healing. Participated in physical therapy and speech-language 
evaluations 63 patients. In the speech screening comprised 60.3% simple questions, 14.3% did not speak, 20.4% 
communicated in a simple way. With regard to physical therapy, as the march, ambulating with 4.8% and 1.6% help 
with aid of brace. A minority (4.8%) needed help to sit. We identified patients with diplegia, monoplegia, quadriplegia 
and hemiplegia. Conclusion: The Index has highlighted the need for dental treatment and dental prioritize clinical 
care. Speech therapy and physiotherapy assessments contributed in needs assessment and planning for dental 
treatment targeted to people with disabilities. 

Keywords: Disabled Persons; dentistry; physical therapy; speech therapy.

AbstRACt

NECESSIDADES ODONTOLÓGICAS, FONOAUDIOLÓGICAS E 
FISIOTERÁPICAS: ATENÇÃO INTEGRAL A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
DENTAL NEEDS, SPEECH THERAPY AND PHYSIOTHERAPEUTIC: 
FULL ATTENTION TO PERSONS WITH DISABILITIES



Revista Brasileira de Ciências da Saúde, ano 11, nº 37, jul/set 2013 9

Artigos originAisRBCS

1. INTRODUÇÃO

O termo pessoa(s) com deficiência faz parte do texto 
aprovado pela Convenção Internacional para Proteção e 
Promoção dos Direitos e Dignidades das Pessoas com 
Deficiência, pela Assembleia Geral da Organização das 
Nações Unidas (ONU), em 2006, e ratificada no Brasil 
em julho de 2008. Por esse motivo, o termo pessoa com 
deficiência foi utilizado ao longo deste artigo intercalando 
com a terminologia paciente especial.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima 
que 10% da população de qualquer país é constituída 
de pessoas com algum tipo de deficiência. No Brasil, 
14,5% são portadores de alguma deficiência, e desse 
total, 8,3% apresentam deficiência mental1. A maioria 
das pessoas com deficiência (98%) não é atendida 
pelos sistemas públicos de saúde2. Contudo, a saúde 
foi constitucionalmente considerada um direito do cida-
dão e dever do Estado. Os problemas de saúde estão 
relacionados à estrutura social, e a possível solução 
passa por reformas básicas urgentes e que atendam às 
condições mínimas do exercício da cidadania3. 

Dentro desse contexto, a Universidade apresenta 
papel relevante na integração técnico profissional e deve 
buscar a formação em saúde humanística4. As Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a formação em Odontologia 
propõem uma formação generalista, humanista, crítica e 
reflexiva. O profissional deve desenvolver competências 
e habilidades específicas, como a de atuar multiprofissio-
nalmente, interdisciplinarmente e transdisciplinarmente 
com produtividade na promoção da saúde. Além disso, 
ele deve atuar de forma a garantir a integralidade da 
assistência. A integralidade pode ser entendida como o 
conjunto articulado e contínuo das ações preventivas e 
curativas exigidos em cada caso5. Para garantir a aten-
ção à saúde bucal das pessoas com deficiências faz-se 
necessária a revisão das ideias ainda vigentes de uma 
assistência curativista e sob anestesia geral no ambiente 
hospitalar. Considera-se que o quadro da condição de 
saúde bucal dos pacientes especiais seja agravado por 
dificuldades inerentes à profissão odontológica, que se 
reconhece inapta na abordagem desses indivíduos6. 

Nesse sentido, o Curso de Odontologia da Universidade 
Estadual de Montes Claros (Unimontes) inseriu em sua 
estrutura curricular uma disciplina denominada Clínica 
Integrada IV, que presta atendimento aos pacientes 
com necessidades neuropsicomotoras ou outro tipo 
de deficiência. A proposta está em sintonia com o que 
preconiza o Programa de Atenção à Saúde da Pessoa 
Portadora de Deficiência, do Ministério da Saúde, de 
que a assistência a essas pessoas tenha um enfoque 
interprofissional. Dessa forma, a Clínica da Unimontes 
trabalha com profissionais de três áreas de conheci-
mento: odontologia, fonoaudiologia e fisioterapia7. Os 
profissionais se integram na perspectiva do atendimento 
integralizado da saúde aos pacientes especiais.

A fonoaudiologia é uma área do conhecimento que 
apresenta interligações com a odontologia ao estudar a 
comunicação humana em suas manifestações normais 
e patológicas. Em seu contexto, lida tanto com a expres-
são verbal como também com a ausência de oralidade. 
A participação fonoaudiológica na Clínica odontológica 
refere-se ao conjunto de atribuições teórico-práticas que, 
tomadas em conjunto com os demais profissionais da 
equipe, pode contribuir para estabelecer a funcionali-
dade do sistema estomatognático, fornecendo elementos 
básicos para restabeler a comunicação oral8. 

Na Clínica da Unimontes, a fonoaudiologia, ao mesmo 
tempo que visa a capacitação do estudante para o aten-
dimento à pessoa com necessidade especial contribui 
para a assistência à saúde desse contingente populacio-
nal. Sendo assim, a fonoaudiologia, nessa clínica, tem 
como objetivos: esclarecer aos estudantes os reflexos 
em resposta à alimentação e de proteção à degluti-
ção; informar aos estudantes o processo natural para 
a aquisição de linguagem compreensiva e expressiva; 
identificar a linguagem dos pacientes em determinadas 
patologias e subsidiar os estudantes, durante o atendi-
mento clínico odontológico, para uma melhor comuni-
cação com o cliente7.

Já a fisioterapia se dirige à motricidade global e 
apendicular, isto é, aos movimentos do corpo todo ou 
dos membros, e por meio de técnicas especiais procura 
eliminar as reações patológicas. 

Na Clínica, o conhecimento da fisioterapia contribui 
para orientar os acadêmicos de odontologia sobre as 
mudanças específicas para o controle postural, tendo 
como base o desenvolvimento psicomotor normal. 
Também orienta os familiares e/ou responsáveis pelos 
pacientes quanto à postura, posicionamento, relaxa-
mento, transporte, contenção de movimentos involuntá-
rios, inibição de padrões posturais anormais e reforça os 
padrões normais de movimento, utilizando técnicas de 
inibição de reflexos tônicos patológicos. Desse modo, a 
fisioterapia auxilia na obtenção de um melhor manejo do 
paciente especial durante o tratamento odontológico7. 

Diante disso, o objetivo do estudo foi identificar as 
necessidades odontológicas e fonoaudiológicas no 
que refere à linguagem, e fisioterápicas, em pessoas 
com deficiência atendidas na Clínica Odontológica da 
Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes), 
Minas Gerais, Brasil. 

2. MÉTODOS

O desenho do estudo foi o transversal e descri-
tivo. Participaram do estudo pessoas com deficiências 
matriculadas em uma instituição de ensino da cidade 
de Montes Claros (MG). O público alvo da instituição é 
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caracterizado por indivíduos com dificuldades na apren-
dizagem em consequência de diferentes patologias, tais 
como, síndrome de Down, autismo, paralisia cerebral, 
surdez, entre outras síndromes.

Foram levantadas as necessidades odontológicas 
de todos os pacientes especiais matriculados na insti-
tuição de ensino, cenário do estudo. A coleta de dados 
foi realizada após a autorização da instituição e dos pais 
ou responsáveis, por meio do termo de consentimento 
livre e esclarecido. 

As pessoas com deficiência foram agendadas para 
o atendimento clínico odontológico e, no primeiro dia de 
atendimento, foram avaliadas as condições e necessida-
des fonoaudiológicas e fisioterápicas no âmbito da clinica. 

O anonimato e o sigilo das informações foram garan-
tidos, em respeito aos preceitos éticos da pesquisa 
envolvendo seres humanos. Este estudo foi subme-
tido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Unimontes 
(Processo n° 075).

2.1 Avaliação odontológica 

Para a coleta de dados foi utilizado o Índice de 
Necessidades de Tratamento Odontológico (INTO)9. Esse 
índice permite detectar, com custo reduzido, os grupos 
prioritários para o tratamento odontológico, classificar 
esses grupos conforme o grau de atenção a ser rece-
bida e planejar, a partir dos resultados, recursos físicos 
e humanos apropriados para a execução de programas 
preventivos, curativos e reabilitadores.

O exame clínico bucal consiste, basicamente, na 
obtenção de lesões cariosas e periodontais aparentes. 
O indivíduo é classificado quanto à principal necessi-
dade odontológica. Utilizam-se os códigos de 0 a 5. 
O código 0 representa sem cárie aparente; o código 1 
significa presença de 1 a 3 lesões cariosas; o 2 identifica 
pessoas com mais de 3 lesões cariosas; 3 representa 
urgências (casos de dor e grandes destruições coro-
nárias); o 4, constatação de doença periodontal (supu-
ração, mobilidade) e, por último, o 5 para presença de 
restos radiculares9.

Para complementar as informações da condição de 
saúde bucal dos pesquisados avaliaram-se também: 
presença de dente anterior fraturado e uso de prótese 
dentária removível.

 A coleta de dados odontológicos foi em sala de aula 
e sob luz natural. Os instrumentos utilizados foram: gaze 
esterilizada para limpeza das superfícies dentárias e 
espátula de madeira para afastar as bochechas e língua, 
e equipamento de proteção individual (avental, máscara, 
gorro e luvas). O indivíduo examinado foi posicionado 
em cadeira, disposta no local mais claro da sala.

Previamente ao estudo principal, foi realizado um 
estudo piloto para testar o instrumento de coleta de 
dados e fazer as adequações metodológicas. O piloto 
contou com a participação de dez indivíduos. Como não 
houve alteração no instrumento de coleta de dados e 
após verificada a alta concordância nos resultados do 
exame clínico (Kappa intraexaminador=0,97), os dados 
do piloto foram considerados no estudo principal.

O exame odontológico foi realizado por uma 
 cirurgiã-dentista, integrante do projeto. As pessoas com 
deficiência foram triadas para o atendimento na Clínica 
Odontológica da Unimontes, respeitando os critérios de 
prioridades levantados pelo índice INTO. 

2.2 Avaliação fonoaudiológica e fisioterápica

As avaliações fonoaudiológica e fisioterápica com 
profissionais especializados nas áreas integrantes deste 
estudo, aconteceram na primeira sessão de atendimento 
odontológico. 

Em relação à fonoaudiologia, o presente estudo teve 
como enfoque a linguagem compreensiva e expressiva. 
A fonoaudiologia trabalha com a linguagem humana, 
portanto, em pesquisa onde se avalia a linguagem 
expressiva deve-se ter uma coleta da fala natural. A fala 
espontânea é aquela que utilizamos diariamente por 
meio da interação com o outro, sendo um importante 
objeto de comunicação. 

Autores como Barry e Andreeva10 e Lennes et al.11 
consideram fala espontânea um modelo não roteirizado 
de coleta de dados. Portanto, foram realizadas análises 
do corpus linguístico durante a conversa espontânea, 
na qual os participantes puderam falar livremente no 
intuito de produzir um discurso contínuo a respeito de 
dois temas: o que gosta de fazer na escola e o que gosta 
de fazer em casa. Antes, porém, o paciente foi incenti-
vado a falar o nome e onde estudava para verificar sua 
capacidade cognitiva. Por se tratar de um grupo diferen-
ciado, durante a coleta a pesquisadora teve que interferir 
em alguns momentos o que caracterizou um diálogo.

Verificou-se a construção linguística na interação 
dialógica, observando as possibilidades de compreen-
são e expressão dos pacientes. A avaliação linguística 
referiu-se à semântica e sintaxe, ou seja, relacionada 
ao conteúdo e forma de comunicação, isto é, se as fra-
ses tinham um significado. Quanto à fala, verificou-se 
se havia problemas tais como substituições, distorções, 
omissões e/ou acréscimos fonêmicos.

Sobre a avaliação fisioterápica identificou-se a condi-
ção motora, déficits motores e tônus muscular. Os déficits 
motores foram observados quanto à marcha do paciente, 
se realizada com o auxílio de órtese, e foi verificada a 
necessidade de ajuda para se sentar.
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No que se refere ao tônus muscular, verificou-se se 
ele se apresentava hipotônico, hipertônico ou atetoide; 
a sua distribuição (quadriplegia, diplegia, hemiplegia e 
monoplegia) e o grau (leve e moderado e severo).

2.3 Análise dos dados

Os dados foram armazenados no SPSS versão for 
Windows 18.0 e analisados estatisticamente por meio 
da descrição de valores percentuais.

3. RESULTADOS

3.1 Avaliação odontológica

Participaram da avaliação odontológica 148 indiví-
duos matriculados em instituição de ensino especial. 
Esse número representou 92% dos institucionalizados 
que aceitaram o exame clínico bucal. A maioria (54%) 
era do sexo masculino. A idade variou de três a 46 anos 
(15±7,79) sendo a moda igual a 10 anos e o percentil 
90% foi igual a 25 anos de idade. O grande percentual 
de indivíduos (98,6%) não usava prótese dentária par-
cial removível e 10,0% apresentaram pelo menos um 
dente anterior fraturado (Gráfico 1).

Dos sujeitos avaliados, 35,1% não apresentaram 
dentes com lesões cariosas aparentes, 37,6% apresen-
taram de um a três cáries dentárias, 11,4% acima de 
três cáries, em 2,4% foram constatadas necessidades 
odontológicas caracterizadas como situações de urgên-
cias (dor e cáries extensas), 12% das pessoas com defi-
ciência apresentaram presença de doença periodontal 
e, por fim, em 1,5% foi identificada a necessidade de 
exodontia (Gráfico 2).

3.2 Avaliação fonoaudiológica e fisioterápica

Nas avaliações fonoaudiológica e fisioterápica par-
ticiparam 63 institucionalizados que compareceram ao 
agendamento da primeira sessão clínica odontológica. 
A idade variou de 4 a 46 anos, sendo a média igual a 
6,2 anos, a mediana foi 14 e a moda foi igual a 10 anos. 
A maioria (61,9%) era do sexo masculino. 

No que se refere à fonoaudiologia, na avaliação da 
linguagem receptiva, 60,3% compreenderam perguntas 
simples. Quanto à maneira de se comunicar, ou seja, 
a linguagem expressiva, 85,7% se comunicaram por 
meio da fala e os outros 14,3% se comunicaram pelo 
choro ou riso, apontando ou gesticulando. Dentre aque-
les que se comunicavam pela fala, observou-se que a 
maioria conseguiu se expressar por frases completas 
(79,6%) (Gráfico 3). 

Conforme demonstrado no Gráfico 3, observou-se que 
durante a avaliação por meio da conversa espontânea a 
maioria utilizou frases complexas e sem problemas nos 
sons da fala. Contudo, alguns apresentaram déficit na 
semântica ou sintaxe — aspectos da linguagem — e que 
estão relacionados ao conteúdo e à forma da comuni-
cação. Pode-se destacar como exemplos: “Amanhã eu 
fui na casa da minha avó” e “Luiza, qual o seu nome?”.

No que refere à fisioterapia, poucos são aqueles que 
apresentaram alterações do sistema motor global. Ao 
observar a marcha dos pesquisados, constatou-se que 
4,8% deambulavam com ajuda e 1,6% com o auxílio de 
órtese. Ao observar como se sentavam, verificou-se que 
4,8% necessitavam de ajuda. 

Em relação ao tipo de tônus muscular dos portadores 
de deficiências, 3,2% apresentaram hipertonia do tipo 
espástico, 3,2% hipertonia com rigidez extrapiramidal, 
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Gráfico 1: Distribuição das pessoas com deficiência 
conforme presença de dente anterior fraturado.
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Gráfico 2: Distribuição dos pesquisados conforme 
Índice de Necessidades de Tratamento Odontológico. 
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4,8% apresentaram hipotonia e 3,2% atetoide. No que 
se refere ao grau do tônus muscular, a maioria (85,7%) 
apresentou normalidade para esse quesito (Gráfico 4).

Identificou-se que 3,2% dos pesquisados apresen-
taram diplegia com comprometimento maior dos mem-
bros inferiores, 3,2% monoplegia, 1,6% quadriplegia e 
1,6% hemiplegia. Para esta última condição, a causa 
foi o acidente vascular cerebral (AVC), conforme relato 
do responsável. 

4. DISCUSSÃO

O estudo representa a mudança no processo de atua-
ção em saúde bucal. O cirurgião-dentista poucas vezes 
tem se inserido em práticas multiprofissionais de traba-
lho em equipe. A prática odontológica, historicamente, 
nasceu isolada, e assim vem se perpetuando ao longo 
dos anos. Mesmo nas instituições de ensino superior 
percebe-se uma clara divisão do trabalho por meio de 
disciplinas isoladas com conteúdos de diversas especia-
lidades, que pouco interagem entre si. Esta pesquisa foi 
conduzida por uma equipe de profissionais com diferen-
tes formações, possibilitando a troca de conhecimento, 
o planejamento integral do paciente, além de contribuir 
para o rompimento do modelo assistencial isolado do 
cirurgião-dentista. Essa abordagem faz-se importante, 
devido à reponsabilidade social que a universidade tem 
diante da comunidade. 

Neste estudo, quanto à demanda de necessidade de 
tratamento odontológico curativo, a necessidade res-
tauradora foi encontrada para significante parcela dos 
pesquisados, resultado concordante com parte da litera-
tura pesquisada2,12,13. Entretanto, o resultado é contrário 
ao levantamento epidemiológico realizado por Castilho 
et al.9 em portadores de deficiências, que identificou ser 
a maioria (68,1%) isenta de necessidades de tratamento 
(escore 0 do INTO). Já estudo realizado em pacien-
tes com hidrocefalia, com uso de outro índice de cárie 
dentária, ceo-d, total de dentes cariados, extraídos por 

cárie e obturados, mostrou que 97,8% possuem den-
tes cariados14. O que demonstra que as necessidades 
odontológicas em dentes decíduos são prevalentes na 
população com hidrocefalia. Utilizando o ìndice CPO-
d, Moraes, Bastos e Rocha15, avaliando pacientes por-
tadores de síndrome de Down, encontraram indicador 
geral de 9,52% para todos os indívíduos. Em Araguaína 
(TO) foi encontrado indicador CPO-d de 10,34 nos alu-
nos da APAE15. 

Cabe ressaltar a dificuldade de comparação dos 
resultados com outros estudos, uma vez que o presente 
estudo pesquisou indíviduos de diferentes faixas etá-
rias (3–46 anos), envolvendo além de crianças, sujeitos 
adolescentes e adultos. Isso ocorreu porque o propósito 
da Clínica da Unimontes é atender todo o contingente 
populacional, independente da idade. 

As pessoas foram classificadas por grau de neces-
sidades odontológicas para priorizar o atendimento clí-
nico dos mais necessitados. Contudo, o agendamento 
foi proposto para todos, mesmo para os sem necessi-
dades odontológicas curativas aparentes. Na primeira 
consulta odontológica, no ambiente clínico, todos os 
pesquisados receberam a profilaxia dentária e foram 
reavaliados em suas necessidades odontológicas. 
Conduziram-se a seguir as avaliações fonoaudioló-
gica e fisioterápica para planejar e melhor conduzir 
o atendimento. 

Em estudo anterior realizado na mesma Clínica da 
Unimontes, no entanto, com um público advindo de outra 
instituição de ensino de pessoas com deficiência, obser-
vou-se que as expectativas mais relatadas pelos pais/ 
responsáveis envolveram o atendimento odontológico 
cirúrgico e restaurador17. O resultado demonstra que a 
população ainda tem a percepção de necessidades do 
tratamento tecnicista.

A identificação de dentes anteriores fraturados foi 
importante, já que estiveram presentes em parcela 
importante dos pesquisados, cerca de 15 indivíduos. 
Essa informação adicional seria negligenciada caso 
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Gráfico 3: Distribuição dos pesquisados conforme 
forma de falar.

Gráfico 4: Distribuição dos pesquisados conforme 
grau de tônus muscular. 
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se adotasse apenas o INTO para o levantamento de 
necessidades odontológicas. 

No que se refere à área fonoaudiológica, o screening 
realizado por meio de conversa espontânea com per-
guntas simples do cotidiano, na primeira sessão odon-
tológica, demonstrou que a maior parte dos examinados 
possui linguagem receptiva adequada. Esse é um resul-
tado importante porque facilita a relação interpessoal no 
atendimento clínico. Apesar da maioria apresentar lin-
guagem expressiva com frases complexas, observou-se 
déficit em relação à semântica e sintaxe, situação com-
patível com o cenário de estudo, instituição que abriga 
pessoas com dificuldades de aprendizagem. Contudo, 
não foram realizados testes diagnósticos para avaliar 
se a linguagem compreensiva e linguagem expressiva 
estariam adequadas à idade cronológica.

As causas de alterações de linguagem e de dificul-
dades de aprendizagem podem ser variadas. Estudos 
indicam fatores neurológicos para tais problemas e 
ressaltam a importância de uma adequada investi-
gação e correto diagnóstico18. Com relação aos indi-
víduos com deficiência intelectual leve, a literatura 
informa que eles são capazes de desenvolver habili-
dades sociais e comunicar-se nas atividades cotidia-
nas, apesar das dificuldades19. Contudo, a deficiência 
intelectual é acompanhada de atraso na aquisição da 
linguagem, com déficits significativos na fala e baixo 
desempenho comunicativo19. 

O levantamento fisioterápico realizado na primeira 
sessão odontológica mostrou que a maioria dos pacientes 
avaliados não apresentou alterações do sistema motor 
global e do tônus muscular. Resultado importante, por 
possibilitar a condução do atendimento odontológico 
com menor grau de dificuldades quando comparado aos 
com alterações musculares, como a diplegia. 

A diplegia é caracterizada por envolvimento do corpo 
inteiro, sendo a metade inferior mais afetada que a 
metade superior20,21. O controle da cabeça e o controle 
dos braços e mãos são geralmente poucos afetados22. 
A manifestação clássica da diplegia é referente a dis-
túrbios de movimento. No entanto, por se tratar de uma 
das manifestações da paralisia cerebral, é comum vir 
acompanhada a outros distúrbios associados à função 
cerebral, como deficiência cognitiva, visual, auditiva, 
linguística, sensitiva cortical, de atenção, vigilância e 
comportamento23,24. Neste trabalho, não foi possível 
verificar a etiologia da hipertonia, hipotonia e atetose 
muscular, que exigiria a avaliação médica ou acesso ao 
laudo médico do pesquisado para comprovar o quadro 
clínico da condição motora.

Cabe enfatizar que a literatura descreve uma ele-
vada ocorrência de pessoas com sequelas de mobili-
dade decorrentes de acidente vascular cerebral, com 
alta incidência nas pessoas com hipertensão arterial, 

seguida de doença cardíaca25,26. Neste estudo, a hemi-
plegia foi uma condição associada ao acidente vascular 
cerebral (AVC), conforme relato do responsável pelo 
sujeito pesquisado.

Na atuação da odontologia, o profissional precisa 
ser treinado para posicionar adequadamente o paciente 
portador de alteração no tônus muscular. Outro ponto 
importante a ser discutido na interação de conhecimentos 
da odontologia e fisioterapia diz respeito às condições 
inerentes às limitações motoras. As pessoas com defi-
ciência advinda da paralisia cerebral estão sujeitas aos 
problemas de oclusão. Isso se deve a motivos como 
respiração oral e posicionamento incorreto da língua, 
levando à deglutição adaptada. Em consequencia, 
estão sujeitas à condição de mordida aberta anterior, 
palato ogival com pré-maxila avançada e maior risco 
de fratura de dentes anteriores por trauma. O que jus-
tifica a inserção da variável dente anterior fraturado 
neste estudo. 

O tratamento odontológico de pessoas com deficiên-
cia requer mudança de atitude, no sentido de buscar a 
cooperação delas durante o atendimento clínico. No 
caso das pessoas que possuem reflexos patológicos, 
como nos portadores de paralisia cerebral, a integração 
com a fisioterapia permite ao profissional da odontologia 
introduzir técnicas de relaxamento postural. Isso favo-
rece ao profissional o menor desgaste na execução do 
trabalho na cavidade oral. Além do mais, há técnicas 
para o posicionamento adequado, na cadeira clínica, de 
um portador de paralisia cerebral. A posição correta da 
cabeça, ombros, braços, quadril, joelhos, também pode 
ser facilitada por meio de dispositivos auxiliares, como os 
rolos de espuma e abridores de boca. Até a inclinação 
do encosto da cadeira pode contribuir para uma melhor 
condução do tratamento odontológico.

As pessoas com mobilidade reduzida devem interagir, 
constantetemente, com seu meio sociocultural. Quanto 
mais essas pessoas estiverem em um ambiente que 
lhes restrinja a mobilidade e acessibilidade aos servi-
ços, maior será a dificuldade para conseguir uma vida 
plena e autônoma, levando-a a situação de desvanta-
gem27. Por isto é importante a interação da fisioterapia 
com a odontologia, de modo a garantir um maior con-
forto ao paciente no momento do tratamento odontoló-
gico, minimizando os constrangimentos decorrentes da 
mobilidade reduzida.

Neste sentido, estudos no Brasil sobre a acessi-
bilidade das pessoas com deficiência ou restrição na 
mobilidade aos serviços de saúde são de fundamental 
importância. Isso porque poderão contribuir para a defi-
nição de parâmetros para a construção de um serviço 
de saúde mais resolutivo e voltado às necessidades 
das pessoas com deficiência de mobilidade28. Todo con-
sultório odontógico ou clínica deveria oferecer acesso 
livre aos pacientes, com rampas e estacionamentos 
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adequados e equipado para assegurar o tratamento 
com qualidade29.

Contudo, para além do acesso geográfico, mesmo 
nos países desenvolvidos como os Estados Unidos, 
autores30 discutem o desafio histórico de acesso à 
saúde bucal para pessoas com deficiência e reque-
rimento de políticas e estratégias para melhorar 
os resultados e acesso aos cuidados bucais para os 
indivíduos que necessitam de serviços especiais na 
área odontológica.

Para melhorar os indicadores de saúde nas pessoas 
com deficiência, as estratégias educativas são recomen-
dadas. Estudo conduzido na Itália31 demonstrou que a 
intervenção educacional para deficientes e professo-
res de instituição de ensino funcionou como resposta 
às disparidades nos serviços de saúde para pessoas 
com deficiências. Foram detectadas melhorias signifi-
cativas do grupo de estudo, sugerindo ser a estratégia 
educativa eficaz para o curto prazo. Também a adoção 
de estratégias no ambiente clínico odontológico foi pro-
posto em estudo no México32 que enfatizou o manejo 
adequado de ações de prevenção às doenças bucais 
de pessoas com deficiência

Apesar de todos os esforços empreendidos na 
discussão dos resultados deste estudo, integrando 
as três áreas de conhecimento, cabe enfatizar a difi-
culdade encontrada pela escassez de publicações 
com avaliação integral, odontológica, fonoaudioló-
gica e fisioterápica em pessoas com deficiência. Isso 
demonstra, em parte, o pouco interesse dos profis-
sionais de saúde em publicar material de trabalho em 
equipe interdisciplinar.

É necessário ressaltar as limitações do presente estudo. 
Tem-se como limitação o fato de ter sido conduzido em 
uma única instituição de ensino, que foi escolhida por se 
tratar de instituição parceira da universidade, e a eventual 
necessidade de planejar a assistência aos instituciona-
lizados. Contudo, a avaliação odontológica foi de cunho 
censitário, com validade interna. A não avaliação fonoau-
diológica e fisioterápica para todos os institucionalizados 
se deve ao fato dessas avaliações terem sido planejadas 
para o primeiro dia de atendimento clínico. Isso se justifica 
pela importância de envolver o acadêmico de odontologia 
nas referidas avaliações. Sendo assim, parte dos pacien-
tes agendados não compareceram à Clínica, acarretando 
perda de pesquisados nas avaliações fonoaudiológicas 
e fisioterápicas. Para esse fato, tem-se como hipóteses 
que, o não comparecimento à Clínica da Unimontes se 
deve à ausência de necessidades odontológicas e/ou ao 
acesso à assistência em outra unidade de saúde, como 
em consultório odontológico privado. 

5. CONCLUSÃO

Os resultados da pesquisa contribuíram para o agen-
damento de pessoas com deficiência ao atendimento 
odontológico, priorizando aqueles com maiores neces-
sidades a partir da classificação pelo grau de atenção 
requerida. O percentual de pessoas com necessida-
des odontológicas foi maior que os com necessidades 
fonoaudiológicas e fisioterápicas. Contudo, o levanta-
mento de condições fonoaudiológicas e fisioterápicas 
preexistentes foi importante. Um indivíduo com déficit 
de comunicação e de tônus muscular exige um manejo 
diferenciado para a melhor condução do atendimento 
clínico odontológico, o que envolve planejamento e aten-
ção multidisciplinar e interdisciplinar em saúde. 

Nesse sentido, este estudo apresentou os resultados 
levantados por uma equipe de profissionais de saúde, 
que trabalha de forma integrada e complementar na 
assistência aos portadores de deficiências. As neces-
sidades em saúde dessas pessoas foram avaliadas e 
discutidas pela equipe, juntamente com acadêmicos 
de odontologia, antes dos procedimentos clínicos. Isso 
favoreceu uma abordagem terapêutica integral e ao 
mesmo tempo individualizada para os pacientes espe-
ciais. Assim, foi possível buscar uma melhor qualidade 
dos serviços prestados em adição à segurança da pes-
soa com deficiência, culminando em maior colaboração 
ao tratamento odontológico. Ademais, este estudo pos-
sibilitou ao estudante de odontologia a interação com 
outras categorias profissionais e maior treinamento para 
o atendimento de pessoas com deficiência, em uma 
abordagem mutidisciplinar. 

Sugere-se mais publicações com envolvimento multi-
profissional, no sentido de contribuir para o atendimento 
integral em saúde às pessoas com deficiência.
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